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Governo do Estado do Espírito Santo

Procuradoria Geral do Estado

ACÓRDÃO Nº 014/2007.

TERMO CIRCUNSTANCIADO – INFRAÇÕES PENAIS – LAVRATURA – COMPETÊNCIA – DELEGADO DE POLÍCIA CIVIL – ARTIGO 144, § 4º DA CARTA MAGNA E LEI Nº 9.099/95 – LAVRATURA DO TERMO CIRCUNSTANCIADO PELA POLÍCIA MILITAR – EXCEÇÃO ADMITIDA MEDIANTE AUTORIZAÇÃO POR ATO DO PODER EXECUTIVO.

O CONSELHO DA PROCURADORIA GERAL DO ESTADO,  em reunião realizada no dia 24 de fevereiro de 2003, deliberou aprovar, à unanimidade dos presentes, o voto do Conselheiro Relator, Dr. Namyr Carlos de Souza Filho, exarado nos autos do processo nº 24168866, que concluiu que, compete, exclusivamente, ao Delegado de Polícia Civil, proceder a lavratura do Termo Circunstanciado, em sede de infrações penais, na forma do artigo 144, § 4º, da Carta Magna, inclusive nas situações envolvendo as infrações penais a que alude a Lei nº 9.099/95. Admite-se a lavratura, condicionada, do Termo Circunstanciado pela Polícia Militar, em situações excepcionais, impondo-se, não obstante, em tais situações a prévia autorização por Decreto do Poder Executivo Estadual, evitando-se prejuízos à necessária assistência que o ESTADO deve conferir à sociedade.

Vitória (ES), 07 de agosto de 2007.

GLADYS JOUFFROY BITRAN

Presidente do Conselho/PGE
Procuradoria Geral do Estado do Espírito Santo
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